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CoNTRATO No 22012023
PROCESSO No 230/2023

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMóVEL
PARA FINS NÃO RESIDENCIAIS OUE
ENTRE SI FMEM, DE UM LADO, O
MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,
EDINAMAR VENANCIA DA SILVA, NA
FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento párticular de aditamento ao contrato de locafro que

fAZEM ENTTE Si, dê UM IAdO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA,

AtrAVéS dA SUA SÊCRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA,

sediada na Av. Joâo )«lli, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No

01.612.83210001-2'1, doravante designada LOCATÁRIA, neste ato representado

rêspectivâmêntê pela Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e
Cidadania, a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada,
portadora da Cédula de ldenlidade RG no 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no

844.413.803.-72, residente nesta Cidade, e EDINAMAR VENANCIA DA SILVA,

inscrito no Cadâstro Nâcional de Pessoa Física no. 035.20í 033-97 ê RG no

022442072002-2. neste ato denominado LOCAoORA, RESOLVEM celebrâr o
pTesente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PAMFINS RESIDENCIAIS,

locâlizado - Rua Presidente Médici, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA,

VISANDO A CONCESSÃO DE BENEF{CIO SOCIAL DE ALUGUEL SOCIAL, EM

beneÍÍcio de ROSILDA DA SILVA NUNES, inscrita no Cadaslro Nacional de Pêssoa

Física no. 612.571762-34 e Portador do RG n". 027319520044 em face dê

decorrência de desastre ou calamidade públicá, tendo em vista o PÍocesso

Administrativo no. 230/2023, Dispensa de Licitaçáo, ratiÍicada pelo Ordenador de

Despêsa, submetendo as paÍtes às disposições constantes r'o aÍ1 24, inciso x e 26

da Lei no 8.666/93, e suas alteraçóes, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA

no 019/20 ê art. 1o § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do PindaÍé - MA n'
02'll20 sob as cláusulas e condiçóês seguintês:
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1.í ContrataÉo reÍerentê Locaçáo Social de imóvel EDINAMAR VENANCIA DA

SILVA em carátêr dê benefício social, destinados â ROSILDA DA SILVA NUNES

cLAUSULA SEGUNDA - DA vtcÊNctA

2.1 O wazo de vigência do presênte contrato de locaçâo é de 06 (seis) meses, a

contar da assinatuÍa do contrato, mediante a devida comprovaÉo da ocorrência do

fato gerãdor do direilo ao benefício, podendo ser prorrogado @r igual período' ou,

enquanto perdurar a situaçâo de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário,

condicionada a pronogação do benefício à emissáo de parecer técnico, nos termos

do que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 0'l9l2O e at1. 'lO

§ ?, inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n" o2'll2o'

observadas, em tudo, âs disposições dos artigos 24, inciso x e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locâtário no imóvel após a data fixada como lermo da

vigência do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por têmpo indeterminado,

nas condiçôes ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8 245, de 18/10/1991 -

considerâr-se-ão, entretanto, devidos os aluguêres até a data da enlrega do imóvel

ou da notificaçáo do LOCADOR para o recebimento, independêntemente da

existênciâ de outras pêndências, desde que estê.ia efetivamente desocupado o

imóvê1.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, dê seu procurador ou preposto, não se

entenderá como renovação ou modiÍcaçâo dê qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULÂ TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.1 - o valor globâl do presente Contrato é de R$ 2.400,00 (dois mil ê

quatrocêntos Íeais), a ser pago em OB (sêis) parcelas mensais de R$ /t00,00

(quatÍocentos reais), cuio pagamenlo o LOCATÁR|O se compromête a trazer até o

décimo dia do mês subsequenle ao mês vencido.

3.2 - O aluguêl será cobrado pelo LOCADOR, mediântê a âpresentação da

resp€ctiva fatura ou recibo, êlaboÍados com observância da LegislâÉo em vigor' e

pago até o 60 (sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado êm conta do

LOCADOR, qual seta:

CONTA: 00029032-5

P:01
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3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos dê pagamento provocãdos

exclusivamentê pela Administraçáo, o valor devido deveÉ ser acrescido de
compensação Íinanceirâ, cuja apuÍação se fará desde a data de seu vêncimanto até

a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5olo (meio por cento) ao mês, ou 6% (sêis por cênto) ao ano, mediânte âplicâçáo

das seguintês fórmulas:

I = (T)«100/365)

EM=lxNxVP,onde:
l= lndice de compênsação financeirai
TX = Percenlual da taxa de juros de mora anual,

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do êfetivo

pâgamento;

VP = Valor das parcelas em atÍâso.

CLAUSULA OUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por âcordo entre as paÍtes, seÍ reajustado

anualmentê. na forma do art. 28 da Lea no 9.069/95, Íicando pactuado que âs partes

utilizarão, para tal fim, o valor encontrado pela variação nominal do índice de

variaÉo do IGPM/FGV, aplicando-se, no que coubêr, o Princípio da Livre

negociaçáo, obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no

8.24511991, preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado,

conforme exige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Sêcretaria Municipal que motivou o prêsente contrato, designará o gestor do

crntrâlo, que será o responsávêl pelo acompanhamênto/supervisão do Íiel

cumprimento do objeto contratual, e êdotará todas as providências cabíveis e

necessárias parâ a manutenção da regularizaçáo na prestaÉo dos seNiços

credenciados.
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5.1.'l - O Gestor do Contrato anotará em registro prÓprio todas as ocrrrências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que Íor necessário à

rêgularizaçáo dâs faltas ou defeitos observados.

5.1.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a mmpetência do

represênlante deveráo ser solicitadas a seus supeÍiores em tempo hábil para a

adoçáo das medidas convenientes.

5.í.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem

como em sêus anexos, são atribuiçôes do Gestor do Contrato:

lnspecionar sistematicamente o obieto do contrato, com a ínalidadê de

examinar ou verificar se sua execuÉo obedece às especiÍicações técnicas

de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigaçôes do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as informag6es pertinentes aos

processos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, mêdiçôes,

cronogramas Íísaco-Íinanceiros previstos e realizados, aditivos,

reajustamentos, Íealinhamentos' pagamentos, Projeto como construido

(As Built), termos de recebimento provisório e defrnitivo e devoluÉo de

cauçóes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, rêlatórios constando informaçôes gerenciâis

em caso de obra;

AfeÍir as mediçóes dos serviços executados que deveráo ser

âcompanhadas por registro Íotográfico e pelas respectivas memóÍiâs de

cálculo,

Solicitar, Íormâlmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisâçóes'

justificâtiva técnic€ respêctiva e com base na mesma, formar juízo de valor

iesses eventos e encaminhar a documentâçáo necessária para instâncias

supeÍiores providenciarem as medidas cabíveis aos mêsmos;

a)

b)

c)

d)

e)
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Comunicar a instancaas supeÍiores qualquer inÍraçâo cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos teÍmos da Lei de

Licitâções. a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser âplicadas.

Exigir da CONÍMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO aprêsentado anêxo a esle

instrumento, crnsiderando que a execução de cada serviço/etapa será

aferido, em cada mediçáo, consoante CRONOGMMA
FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferiÉo dos prazos

se dará mediante a comparaÉo entrê o vâlor total da etapa previsla no

cronogramâ físico-Íinancêiro e o efetivamente realizado, no mês em

análise (caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizâçâo e avaliaÉo de que trata este

item não êxcluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante

responsabilidade solidária, inclusive peÍante têícêiros, por quaisqueÍ irregularidades

ou dânos na exêcução dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o diÍeito de rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços ora contralados, prestados em desacordo com o prosente Contrato e o
Edital que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada

à SecÍetaria Municipâl Planêjamento, Orçâmento e Gestão' será rêsponsável pelo

acompanhamento e fiscalizaçáo na execução dos serviços contratados, auxiliando o

gestor do erntrato no Íiel cumpÍimento do objeto dêste Edital

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.1 - o LOCATARIO reconhece rêceber o imóvel' objeto do presente contrato, em

pêrfeitâs condições de uso, ficândo à custa do LOCATÁRIO, os reparos ê obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-sê em perfeito estado de conservação'

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condições que o rec€beu, salvo as

detêriorações decorÍentes do seu uso normâ|, de acordo com as determinações do

art.23, inciso lll, da Lei n' 8.245, de 18 de outubro de 1991'

s)
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CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento dâs despesas relativas

ao consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo,

bem como quaisquêr outros da mesma natureza assim determinados pêlo Poder

Público, que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilizaçâo do mesmo.

7.2 - Ê. de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das
despesas relativas aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que

dispóe a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto

do presente contrato de locação.

7.3-É também de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo dê rêformar o imóvel

em caso de dânos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locaÉo, não

poderá ser modiÍicada, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promover as

adaptações na sua parte interna, quê iulgar necessária, desde que estas nâo

comprometam a estrutura e segurança do imóvel, com prévia anuência, por escíto,

do LOCADOR ou seu represêntante legal, pâra esse Íim constituído.

CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E OA CONSERVAÇÂO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obÍas, modificaÉes ou bênfeitorias

sem prévia autorizaÉo ou crnhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do

imóvel estiver compromêtida ou na iminência de qualquer dano que mmprometa a

continuaÉo do presente contrato de locaÉo. As benfeitorias nêcessárias que forem

exêcutadas nessas situaçôes serâo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que auiorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retençáo.

9.3- As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis, caso haja prévia concordância

do LOCADOR. Caso náo haja concordância na indenizaçáo, poderão ser levantadas
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pelo LOCATARIO, finda a locaÉo, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modificaçôes ou adaptaçóes feitas pêlo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, durante o pel-íodo dê locaÉo, esse dano deve ser sanado às

expensas do LocATÁRlo.

CLAUSULA DÉCIMA . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

í0.1 - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demâis encargos

correrão à contâ dâ seguinte dotaçâo orçamentária:

02 PODER EXECUTIVO O9,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

TRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTRAçÃO

GERAL O106 DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2054.OOOO MANUT. E

FUNC. DA SECRETARIA 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

PESSOA FiSICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA . DA VISTORIA DO IMÓVEL

í1.1 - AO LOCADOR é reservado o direito dê vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locaÉo quando achar conveniente, desde que faça em horário

compatível com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê'lo, no todo ou

em parte, ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as

tornem privativas, ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas,

recomendam acesso reservado a determinados servidores.

11.2 - Pa.a Íiel disposto no câput desta cláusula, o titular do órgáo ocupânte do

imóvet objeto do prêsente instrumento ou quem for por este designado,

acompanhará o LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o

LOCADOR ou quem for por êste designado no exêrcício desse dirêito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.'l - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o

LOCADOR reaver o imóvel alugado (art 40daLei no.8245/9'l).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do sêrviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o pÍesente contrato' sem qualquer

ônus, mediantê aviso prévio de 60 (sessenta) dias.
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAÇÃO

'14.1 - Fica êleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo

Município de Alto AlegÍe do Pindaré, com renúncia expressa dê qualquer outÍo, poÍ

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dÚvidâs oÍiundas do pÍesente

instrumento.

E, por estarêm assim justas, acertadas ê contratadâs, apÓs lido e achãdo

conforme, as partes, por seus representântes legais, firmam o prêsente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teoÍ e forma, para um só eÍeito, na presença de 02 (duas)

têstêmunhas quê também os subscrevem.

AIto Alegre do Pindaré - MA, 26 de abtll de 2023.

TESTEMUNHAS:

13.1 - Este contrato será publicado em extrato,

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por

até 20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

no DiáÍio Oficiâl do Município de Alto
conta do LocATÁRlo, no prazo de

Nôme:

CPF:

Nome:
CPF:

ELZA MARIA SANTOS DO
Secretáia Munícipal de Assístência Social

LOCATÁRIA

DA SILVA
LOCADORA
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